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APRESENTAÇÃO

Saúde é definida pela Organização Mundial da Saúde como “situação de completo 
bem-estar físico, mental e social e não apenas ausência de enfermidade”. A Saúde 
Pública compreende um conjunto de medidas executadas pelo Estado para garantir o 
bem-estar físico, mental e social da população.

Neste contexto a busca pelo conhecimento nas diversas áreas da saúde como 
fisioterapia, psicologia, farmácia, enfermagem, nutrição, odontologia, meio ambiente 
são de grande importância para atingir o bem-estar físico, mental e social da população.

A Coletânea “Alicerces das Saúde Pública no Brasil” é um e-book composto por 44 
artigos científicos que abordam assuntos atuais, como atenção básica, saúde mental, 
saúde do idoso, saúde bucal, saúde ambiental, cuidados com crianças e neonatos, 
atividade física, restabelecimento da movimento e capacidade funcional, nutrição, 
epidemiologia, cuidados de enfermagem, pesquisas com medicamentos entre outros.

Diante da importância, necessidade de atualização e de acesso a informações 
de qualidade, os artigos escolhidos neste e-book contribuirão de forma efetiva para 
disseminação do conhecimento a respeito das diversas áreas da Saúde Pública, 
proporcionando uma ampla visão sobre esta área de conhecimento. 

Tenham todos uma ótima leitura!

Prof. MSc. Daniela Gaspardo Folquitto 
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COMPLICAÇÕES RELACIONADAS À TERAPIA E O IMPACTO 
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CAPÍTULO 14
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RESUMO: A fibrilação atrial (FA) é uma 
arritmia cardíaca com risco aumentado de 
acidente vascular cerebral (AVC) isquêmico e 
alta morbimortalidade. O anticoagulante oral 
(ACO) é usado comumente para prevenção de 
tromboembolismo. O controle dessa terapia é 
complicado devido às flutuações da coagulação 
sanguínea, necessitando controle laboratorial 
rigoroso, impactando na qualidade de vida 
e na adesão à terapia, colaborando para a 
ocorrência de complicações, em especial, do 
tipo sangramento. Objetivou-se avaliar a taxa de 

hospitalização por sangramento de portadores 
de FA, acompanhados em ambulatório de 
anticoagulação oral de um hospital de ensino 
do Paraná. Realizou-se estudo descritivo-
exploratório e transversal. Atenderam-se 
às normativas da Resolução 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde, do Ministério da 
Saúde. Dados foram coletados por entrevistas e 
consulta aos prontuários, analisados pelo IBM- 
Statistical Package for the Social Sciencies 
(SPSS) versão 21.0. Participaram 73 portadores 
de FA; 46 (63%) do tipo permanente, 18 (24,7%) 
persistente e 9 (12,3%) paroxística. Predomínio 
de homens (41; 56,2%), idade média de 71,6, 
hipertensos (89%), especialmente.  Usavam 
diurético (68,5%) entre outros, além da 
varfarina (71,2%), femprocumona (9,6%) ou 
rivaroxabana (4,1%). Alguns não usaram ACO 
(4,1%). Internaram 13 pacientes (17,8%): seis 
por sangramentos maiores. Não houve óbito 
secundário à hemorragia. Escores de risco 
tromboembólico, variaram, em média, 2,3 ± 1,2 
para o CHADS2 e 3,7 ± DP 1,7 para o CHA2DS2-
VASc. A creatinina média foi 1,2. A taxa de 
hospitalização por hemorragia representou 
46,2% das causas de internações, considerada 
alta. Portanto, continua sendo uma grande 
preocupação da equipe de saúde relacionada 
à anticoagulação. 
PALAVRAS-CHAVE: Fibrilação atrial, 
Anticoagulantes; Complicações; Hemorragia. 
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ABSTRACT: Atrial fibrillation (AF) is a cardiac arrhythmia with an increased risk of 
ischemic stroke and high morbidity and mortality. Oral anticoagulant (ACO) is commonly 
used to prevent thromboembolism. The control of this therapy is complicated due to 
fluctuations in blood coagulation, necessitating rigorous laboratory control, impacting the 
quality of life and adherence to therapy, contributing to the occurrence of complications, 
especially bleeding. The objective of this study was to evaluate the rate of hospitalization 
for bleeding of patients with AF, followed in an outpatient anticoagulation clinic of a 
teaching hospital in Paraná. A descriptive-exploratory and cross-sectional study was 
carried out. They met the norms of Resolution 466/2012 of the National Health Council 
of the Ministry of Health. Data were collected through interviews and medical records, 
analyzed by the IBM-Statistical Package for Social Sciences (SPSS) version 21.0. 73 
patients with AF participated; 46 (63%) of the permanent type, 18 (24.7%) persistent 
and 9 (12.3%) paroxysmal. Prevalence of men (41; 56.2%), mean age of 71.6, 
hypertensive (89%), especially. They used diuretics (68.5%), among others, besides 
warfarin (71.2%), phenprocoumon (9.6%) or rivaroxaban (4.1%). Some did not use 
ACO (4.1%). Thirteen patients (17.8%) were hospitalized: six due to major bleeding. 
There was no death secondary to bleeding. Thromboembolic risk scores varied, on 
average, 2.3 ± 1.2 for CHADS2 and 3.7 ± 1.7 SD for CHA2DS2-VASc. Mean creatinine 
was 1.2. The rate of hospitalization due to hemorrhage represented 46.2% of the 
causes of hospitalizations, considered high. Therefore, it remains a major concern of 
the healthcare team related to anticoagulation.
KEYWORDS: Atrial fibrillation, Anticoagulants; Complications; Bleeding.

INTRODUÇÃO

A Fibrilação Atrial (FA) vem despontando como um importante problema de 
saúde pública nas duas últimas décadas, exigindo grande quantidade de recursos 
em saúde, com relevante impacto na qualidade de vida do sujeito, principalmente 
relacionado a complicações, tais como fenômenos tromboembólicos e alterações 
cognitivas (MAGALHÃES et al., 2016), além de sangramento secundário à terapia 
com uso de anticoagulantes. 

O aumento da prevalência de FA é inquestionável, sendo que alguns fatores 
podem explicar a ascensão dessa morbidade na saúde pública, dentre eles, as doenças 
cardíacas crônicas, sexo e o envelhecimento da população, que ao passo que fica mais 
idosa, está mais propensa a adquirir a doença. A proporção de acometimento de FA em 
homens e mulheres é de 2:1. Enquanto homens apresentam maior predisposição que 
as mulheres, elas ainda apresentam essa condição, em grande parte, devido a sua 
maior longevidade. No entanto, o sexo feminino tende a apresentar mais fenômenos 
tromboembólicos do que o masculino (RENAUX et al., 2014; MICHELENA et al., 2010).  

A FA pode ser definida como uma anormalidade eletrofisiológica do músculo 
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cardíaco, ou seja, uma desorganização da atividade elétrica atrial, na qual a sístole 
do átrio não é gerada devido à inibição do nó sinusal. Essas anormalidades ocorrem 
por mecanismos fisiopatológicos, que tem como fatores de risco a hipertensão arterial, 
doenças estruturais cardíacas, diabetes, obesidade, uso de bebidas alcóolicas, 
exercício físico, apneia obstrutiva do sono, história familiar e fatores genéticos 
(MAGALHÃES et al., 2016; JANUARY et al., 2014).

Tal arritmia pode ser classificada em quatro tipos, variando conforme sua forma 
de apresentação, podendo citar como: fibrilação atrial paroxística aquela que pode ser 
revertida naturalmente ou com intervenção médica em até sete dias após o seu início; 
fibrilação atrial persistente aquela em que os episódios tem duração superior a sete 
dias; fibrilação atrial persistente de longa duração são os casos superiores a um ano; 
e por fim, fibrilação atrial permanente são aqueles irreversíveis, quando já não são 
mais utilizadas tentativas de reversão do nó sinusal (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
CARDIOLOGIA, 2016). 

Visto que portadores de FA possuem maior predisposição a desenvolver 
eventos tromboembólicos, uma terapêutica associada a essa patologia é o uso de 
anticoagulante oral (ACO). Esses fármacos são utilizados, além da FA, para a profilaxia 
de eventos como o tromboembolismo pulmonar (TEP), trombose venosa profunda 
(TVP), valvopatias, cardiomiopatia dilatada e acidente vascular cerebral (AVC) (PRINS 
et al., 2009).

Contudo, o efeito da anticoagulação oral pode sofrer influência de outros fatores, 
fisiológicos ou não, acentuando ou reduzindo sua função terapêutica, acarretando em 
formação de trombos ou hemorragias. Esta última é considerada a principal complicação 
da terapia com ACO, correspondendo de 7 a 10% dos indivíduos anticoagulados por 
mais de quatro meses (PRINS et al., 2009; DAVIS et al., 2005; GRINBERG, 2003; 
PARRONDO, 2003).

Os sangramentos podem ser classificados em sangramento maior e sangramento 
menor, sendo que o primeiro é considerado mais grave, indicando necessidade de 
internação, suspensão do medicamento temporariamente necessidade de transfusão 
de hemoderivados, ou até mesmo, casos que são fatais (TERRA-FILHO; MENNA-
BARRETO, 2010).

Os principais determinantes de sangramento quando o paciente está em 
tratamento com anticoagulantes antivitamina K (AVK) são a intensidade e a duração 
da anticoagulação, o uso de medicações concomitantes, bem como as características 
do paciente, podendo citar: idade superior a 75 anos, câncer, hipertensão arterial 
sistêmica, doença vascular cerebral, doença cardíaca grave, insuficiência renal, 
doença hepática e alcoolismo (TERRA-FILHO; MENNA-BARRETO, 2010). Desta 
maneira, a superdosagem, troca de fármacos e interações medicamentosas interferem 
ativamente nos resultados da anticoagulação, podendo resultar em hemorragias.

A fim de reduzir tal sangramento, é necessário monitorar a coagulação sanguínea 
através de exames laboratoriais, tais como o tempo de tromboplastina parcial (TTP), 
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tempo de protrombina (TP), Razão Normalizada Internacional (RNI), e tempo de 
trombina (TT) (CARVALHO et al., 2013). 

Apesar da principal consequência da FA ser os fenômenos tromboembólicos, 
é necessário que haja a concomitância de diversos fatores para a formação de 
um trombo, dentre elas encontram-se a idade, hipertensão arterial, história prévia 
de acidente vascular cerebral (AVC), presença de insuficiência cardíaca, diabetes, 
presença de doença aterosclerótica e sexo feminino. Considerando o uso de ACO 
nesta terapêutica, para tornar o tratamento mais seguro, foi elaborado um escore de 
risco para fenômeno tromboembólico em pacientes com FA. O escore de CHADS2 

(Figura 1), criado em 2001, foi utilizado para avaliação do risco desses fenômenos, 
identificando indivíduos com alto risco e que deveriam ser tratados com ACO. 

Abreviação Critérios de risco CHADS2 Pontos
C Congestive failure (IC) 1

H
Hypertension

(pressão sanguínea persistentemente acima de 140/90 mmHg (ou 
hipertensão tratada em vigência de medicação)

1

A Age
(≥75 anos) 1

D Diabetes mellitus 1

S2
Stroke

(histórico de AVC ou AIT) 2

Figura 1: Descrição do escore CHADS2. 

Baseado em: II Diretrizes Brasileiras de Fibrilação Atrial (SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 2016).

IC= Insuficiencia Cardíaca; AVC= Acidente Vascular Cerebral; AIT= Ataque Isquêmico Transitório.

À medida que a pontuação do CHADS2 aumenta, o risco de AVC isquêmico 
também aumenta. 

Na atualidade, todavia, seu uso foi substituído pelo CHA2DS2-VASc, pois há a 
mesma necessidade de se identificar os pacientes que possuem baixo risco de formar 
coágulos, a fim de excluí-lo da terapia com ACO. Por isso, através de estudos clínicos, 
identificou-se alguns critérios que não estavam inclusos do CHADS2 e que passaram 
a ser valorizados, tais como a presença de doença vascular periférica, idade entre 64 
a 75 anos e sexo feminino. Com base nisso, criou-se o CHA2DS2-VASc (Figura 2), na 
qual sua principal vantagem é considerar o baixo risco, para então tratar da maneira 
adequada. Dessa forma, esse fato indica que todos os pacientes com FA devem ser 
anticoagulados, com exceção daqueles com baixo risco, identificados pelo CHA2DS2-
VASc (MAGALHÃES, 2016). 

Abreviação Critérios de risco CHA2DS2-VASc Pontos
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C Congestive heart failure/ left ventricular dysfunction 
(ICC/ disfunção ventricular esquerda) 1

H
Hypertension

(pressão sanguínea persistentemente acima de 140/90 mmHg ou 
hipertensão tratada em vigência de medicação)

1

A2 Age
(≥75 anos) 2

D Diabetes mellitus 1

S2
Stroke/ Transient ischaemic attack/TE 

(histórico de AVC ou AIT ou tromboembolismo) 2

V Vascular disease 
(Doença vascular) 1

A Age 
(65-74 anos) 1

Sc Sex category 
(sexo feminino) 1

Figura 2: Descrição do escore CHA2DS2-VASc.
Baseado em: II Diretrizes Brasileiras de Fibrilação Atrial (SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 2016).

ICC= Insuficiencia Cardíaca Congestiva; AVC= Acidente Vascular Cerebral; AIT= Ataque Isquêmico Transitório; 
TE= Tromboembolismo.

A partir do momento da prescrição da terapia com ACO ao portador de FA, 
necessita-se investigar as chances que o mesmo possui de apresentar hemorragia 
secundária ao tratamento. Avalia-se o risco de sangramento de maneira individual. 
Para isso, utiliza-se o escore de HAS-BLED (Figura 3), que é um acrônimo para 
hipertensão não controlada, função renal ou hepática anormal, AVC, histórico ou 
predisposição para sangramento (anemia), razão normalizada internacional (RNI) 
lábil, idosos fármacos e álcool concomitante (LANE et al., 2012). Para atribuir o risco 
de hemorragia no paciente, emprega-se a pontuação maior que três (>3), indicando 
maior risco de hemorragia pelo ACO (MAGALHÃES, 2016). Neste caso, é inevitável 
que ocorra cuidados especiais a este paciente, a fim de tornar o tratamento com ACO 
mais seguro. 

Abreviação Critérios de risco HAS-BLED Pontos
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H Hypertension
(pressão sanguínea persistentemente acima de 140/90 mmHg ou 

hipertensão tratada em vigência de medicação)

1

A Abnormal renal or liver function 
(alteração da função renal ou hepática – 1 ponto cada)

1 ou 2

S Stroke
(AVC)

2

B Bleeding 
(sangramento prévio)

1

L Labile INRs 
(labilidade de RNI)

2

E Elderly - age >65 anos
(Idade avançada)

1

D Drugs or alcohol 
(uso de drogas ou álcool – 1 ponto cada)

1 ou 2

Figura 3: Descrição do escore HAS-BLED para avaliação do risco de sangramento em 
portadores de fibrilação atrial em uso de anticoagulante oral.

Baseado em: II Diretrizes Brasileiras de Fibrilação Atrial (SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 2016).

AVC= Acidente Vascular Cerebral; INR= International Normalized Relation; RNI= Razão Normalizada 
Internacional.

As complicações primárias ou secundárias da FA, tromboembolismo 
(principalmente o AVC) e hemorragias, respectivamente, correspondem a um problema 
de saúde pública no Brasil e no mundo. Além de gerar demandas de recursos em 
diagnóstico, tratamento e reabilitação, essas complicações resultam em algum grau 
de dependência, no caso do AVC (isquêmico ou hemorrágico), no primeiro ano após 
o acidente, 30 a 40% dos pacientes são impedidos de voltarem ao trabalho, exigindo 
auxílio no desempenho de atividades cotidianas básicas. Além da perda da autonomia 
e consequente dependência do estado, há os casos de óbito (CANEDA et al., 2006; 
FALCÃO et al., 2004). Quando não levam a morte, essas doenças podem causar 
deficiências parciais ou totais do indivíduo, com graves repercussões para o mesmo, 
sua família, sociedade e Estado. Esse fato já explica a necessidade de investimento 
na prevenção destas doenças, tanto para garantir a qualidade de vida aos indivíduos 
e seus familiares, quanto para se evitarem gastos com a hospitalização, que se torna 
progressivamente mais dispendiosa (MEDEIROS; GRAHJA; PINTO, 2013).  

Assim, diante da qualidade de vida do paciente que sofre desta complicação, a 
equipe de saúde multidisciplinar, em especial o enfermeiro, deve planejar e implementar 
um plano de cuidados que contemple todas as necessidades apresentadas pelo 
paciente e colabore com a sua reabilitação (CHAGAS; MONTEIRO, 2004).

Considerando que o médico será o prescritor do fármaco, deve-se enfatizar a 
necessidade de se utilizar os escores para estratificação de risco de tromboembolismo 
(CHA2DS2VASC) e de hemorragia (HAS-BLED). Contudo, o profissional da enfermagem 
deve se apropriar desses escores como forma de apoiar o seu cuidado, já que ele 
precisa estar atento aos sinais e sintomas do anticoagulado, identificando os riscos 
de tromboembolismo e sangramento, na intenção de intervir com a assistência de 
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enfermagem adequada, principalmente no que tange às orientações aos pacientes em 
tratamento domiciliar. 

Diante do exposto, verifica-se a necessidade do acompanhamento contínuo ao 
paciente em uso de ACO, realizando a referência e contra referência, mantendo conexão 
entre a atenção primária e terciária, a fim de garantir integralidade da assistência ao 
paciente, um dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). Além disso, torna-
se imprescindível conhecer o perfil da população na área de atuação, visando uma 
assistência de qualidade com base nas necessidades locais, fundamentadas nas 
políticas públicas vigentes no sistema. 

Assim, o objetivo deste estudo foi avaliar a taxa de hospitalização por sangramento 
de pacientes acompanhados em um ambulatório multidisciplinar de anticoagulação 
oral.

MÉTODO

Para que o objetivo proposto fosse atingindo delineou-se um estudo descritivo-
exploratório, do tipo transversal, envolvendo portadores de FA, acompanhados no 
Ambulatório de Anticoagulação oral de um hospital de ensino do interior do Paraná. 
Foram considerados critérios de inclusão no estudo: ser frequentador do ambulatório 
de anticoagulação em questão; de ambos os sexos, com idade superior a 18 anos, 
que não apresentassem disfunção neurológica e cognitiva registrada em prontuário, ou 
qualquer outra queixa auto referida que limitasse o sujeito em responder ao instrumento 
de coleta de dados (construído pelos pesquisadores, para uso nesse estudo). Foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE: 04459312.2.2054.0107) e 
solicitada assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido aos sujeitos do 
estudo, seguindo todas as normativas, conforme Resolução 466/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde. A coleta de dados foi realizada em 2016, 
por meio de entrevistas individuais e consulta aos prontuários dos sujeitos. Foram 
extraídas informações sobre tipo de FA, sexo, idade, comorbidades, medicação de 
uso secundário (segundo a classe farmacológica), bem como dados relacionados à 
anticoagulação oral, taxa de hospitalização e seus motivos. Foram calculados também 
os escores CHADS2 e CHADS2-VASC. Os dados foram registrados em banco de 
dados no Excel® 2010 e posteriormente exportados para análise no programa IBM- 
Statistical Package for the Social Sciencies (SPSS) versão 21.0. Foram realizadas 
análises descritivas para as variáveis categóricas e de tendência central (mediana e 
média) e de variabilidade (desvio-padrão) para as variáveis contínuas.

RESULTADOS

Participaram do estudo 73 pacientes portadores de FA, sendo 46 (63,01%) do 
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tipo permanente, 18 (24,65%) persistente e 9 (12,32%) paroxística. Houve predomínio 
de homens (41; 56,16%) e a idade média dos participantes foi de 71,60 ± 10 anos. 
Hipertensão arterial sistêmica - HAS (n= 65; 89,04%) foi a comorbidade mais 
prevalente, seguida por dislipidemia (n= 25; 34,24%), acidente vascular cerebral prévio 
(n= 21; 28,76%), diabetes (n= 18; 24,65%), insuficiência cardíaca (n= 15; 20,54%), 
doença coronariana (n= 9; 12,32%), doença arterial periférica (n= 9; 12,32%) e doença 
pulmonar obstrutiva crônica (n= 7; 9,58%). Quanto à medicação, verificou-se que 50 
(68,49%) pacientes utilizavam diurético do tipo tiazídico ou de alça, 42 (57,53%) faziam 
uso de betabloqueadores, 28 (38,35%) de digitálicos, 16 (21,91%) de bloqueadores 
dos canais de cálcio e quatro (5,47%) de antiarrítmicos.

No que tange ao uso de ACO, constatou-se que 52 (71,23%) pacientes usavam 
varfarina, sete (9,58%) faziam uso de femprocumona, três (4,10%) rivaroxabana e 
outros três (4,10%) relataram que não utilizavam ACO. Quanto aos escores de risco 
tromboembólico, a amostra apresentou, em média, 2,27 ± 1,23 para o CHADS2 e 3,72 
± DP 1,65 para o CHA2DS2-VASc. Em relação à hospitalização, 13 (17,80%) pacientes 
foram internados, sendo seis (46,15%) por sangramentos maiores, mas não Acidente 
Vascular Cerebral do tipo Hemorrágico (AVC-H), e os demais por outras causas. Não 
houve óbito secundário à hemorragia.

DISCUSSÕES

O processo de transição demográfica, ocorrido primeiramente nas nações 
desenvolvidas e, mais recentemente, também nos países em desenvolvimento, 
caracterizado pelo aumento na expectativa e qualidade de vida dos indivíduos, com 
consequente envelhecimento populacional, trouxe consigo mudanças no padrão 
epidemiológico brasileiro. Doenças infectocontagiosas, que apresentavam alta 
prevalência no Brasil até meados do século passado, apresentam, atualmente, índices 
consideravelmente menores do que os observados para as doenças cardiovasculares 
(DCV) (ARAÚJO, 2012). As DCV são as principais causas de óbito no Brasil, corroboram 
sobremaneira para que haja diminuição da qualidade de vida dos indivíduos, além 
de acarretarem elevados dispêndio financeiro aos sistemas de saúde público e 
suplementar para com seu tratamento (MANSUR, FAVARATO, 2012).

Configurada como uma DCV e, apontada pela Sociedade Brasileira de 
Cardiologia (SBC) e a Sociedade Brasileira de Arritmias Cardíacas (SOBRAC) como 
o tipo de arritmia crônica mais presente na prática clínica, a FA é um evento cujas 
repercussões negativas também vão além do contexto clínico, pois, as manifestações 
e complicações clínicas expressas pelo déficit cardiovascular funcional, não raro, 
acarretam declínio na capacidade funcional global dos indivíduos portadores. Desse 
modo, o conhecimento sobre a epidemiologia desta morbidade é essencial para a 
implementação de estratégias de intervenções em saúde com abordagem terapêutica 
multiprofissional (MAGALHÃES et al., 2016; JUSTO, SILVA, 2014).

No presente estudo, foram avaliadas a taxa de internação em pacientes com 
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FA em seguimento clínico ambulatorial. Nesse sentido, verificou-se, em primeira 
instância, que o perfil da população estudada é semelhante ao reportado em outras 
investigações, em que se observam prevalência de pacientes do sexo masculino e 
com idade avançada (MAGALHÃES et al., 2016; JUSTO, SILVA; 2014; HEINISCH 
et al., 2013). Não obstante, em investigação realizada por Santos et al. (2009) os 
autores verificaram predomínio de participantes do sexo feminino (51,2%), sendo 
que as mulheres apresentaram idade média (75 anos) mais elevada do que àquela 
observada entre os homens (68 anos). Nessa mesma direção, em pesquisa clínico-
epidemiológica conduzida na Grécia se observou discreta prevalência de FA em 
mulheres (51,3%) (FARMAKIS et al., 2013).

É oportuno salientar, que a ocorrência de FA têm intima relação com sexo e 
idade. No clássico estudo de Framingham, constatou-se que a incidência do evento 
sofre discretas oscilações a depender da idade dos indivíduos, mostrando-se maior 
entre homens de até 44 anos, entre as mulheres com idade entre 45 e 54 anos e, 
novamente mais prevalente na população masculina a partir dos 55 anos de idade 
(BENJAMIN et al., 1998). Em que pese isso, evidencia-se que a mortalidade é maior 
entre a população feminina (MAGALHÃES et al., 2016), cujos principais motivos foram 
destacados no texto introdutório.

Seguindo o disposto, verificou-se que mais da metade dos pacientes incluídos 
em nosso estudo apresentavam FA do tipo permanente (n= 46; 63,01%), tinham HAS 
(n= 65; 89,04%) e usavam diuréticos tiazídicos ou de alça (50 (68,49%). Em estudo 
multicêntrico e prospectivo, desenvolvido no interior do Rio de Janeiro (RJ), dos 322 
pacientes avaliados durante a internação hospitalar 53 (16,46%) apresentavam a forma 
persistente, sendo mais frequente a apresentação sob a forma paroxística (n= 192; 
59,63%). No mesmo estudo, os autores verificaram, ainda, que HAS (n= 252; 78,3%) 
foi a comorbidade mais prevalente e, antiarrítmico (60,9%) a classe de medicação 
mais utilizada no atendimento inicial (SANTOS et al., 2009).

Em Santa Catariana (SC), Heinisch et al. (2013) avaliaram 99 pacientes dos quais 
48,5% (n= 48) apresentavam FA do tipo permanente, 79,8% (n= 79) apresentavam 
HAS e 21,2% (n= 21) usavam medicamentos antiarrítmicos para controle do ritmo 
sinusal. Investigações congêneres desenvolvidas no Nepal (MANDAL, MISHRA, 
MANDAL, 2016; GAUTAM et al., 2012) e na Grécia (FARMAKIS et al., 2013) também 
reportam maior frequência de pacientes com FA persistente e HAS como a principal 
comorbidade.

Em análise retrospectiva de prontuários de 407 pacientes, atendidos na 
emergência do Instituto de Cardiologia do Rio Grande do Sul (IC-RS), Almeida et 
al. (2015) reconheceram diversas diferenças clínicas entre os subtipos de FA. No 
referido estudo, pacientes com FA permanente apresentaram idade média (69 ± 14 
anos versus 64 ± 15 anos, p-valor <0,01) e frequência de HAS (n= 117, 69,6% versus 
n= 106, 56,4%; p-valor 0,03) significativamente mais elevada, em comparação aos 
portadores de FA paroxística. De igual modo, a frequência de uso de medicamentos 
do tipo betabloqueadores também foi significativamente maior entre pacientes com FA 
permanente (n= 115, 68,9% versus n= 94, 50%; p-valor <0,01). 
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No que tange ao uso de ACO, verificou-se 52 (71,23%) pacientes usavam varfarina. 
Já em relação ao escore de risco tromboembólico, os participantes do presente estudo 
apresentaram escore médio para CHADS2 de 2,27 ± 1,23 pontos e para o CHADS2-
VASc de 3,72 ± 1,65 pontos. Sobre tais dados, ressaltamos que em nosso estudo não 
verificamos a diferença no uso de ACO segundo o tipo de FA dos pacientes, entretanto, 
na pesquisa realizada no IC-RS, Almeida et al. (2015) constataram que varfarina foi 
o tipo de ACO mais utilizado por pacientes com FA permanente e entre aqueles com 
flutter, em comparação àqueles com FA paroxística. Ainda no estudo desenvolvido 
com pacientes admitidos no IC-RS, verificou-se que 30% daqueles com FA paroxística 
e 32,3% daqueles com FA permanente apresentaram escore dois para o CHADS2, 
enquanto que 21,9% dos indivíduos com FA paroxística e 26,3% dos FA permanente 
apresentaram três pontos para o escore CHA2DS2-VASc.

Considerando-se as morbidades que compõem os escores CHADS2 e CHA2DS2-
VASc, é razoável inferir que a pontuação apresentada por tais escores pode refletir o 
quão eficiente o serviço de saúde em que o paciente faz acompanhamento é no que 
se refere à sua capacidade dos profissionais em reconhecer a chance de ocorrência 
de eventos tromboembólicos (MAGALHÃES et al., 2016). Em nosso estudo, as 
pontuações para os escores supracitados foram semelhantes aos observados no 
estudo de Almeida et al. (2015). Entretanto, naquele estudo mais de 60% dos pacientes 
não estavam anticoagulados, ao passo que em nossa realidade apenas três (4,10%) 
pacientes relataram que não utilizavam ACO. 

Magalhães et al. (2016, p. 4) lembram, que “quando os escores de risco para 
tromboembolismo e hemorragia são considerados, a terapia anticoagulante torna-se 
menos empírica e mais segura” e os autores ainda destacam que, recentemente, novos 
ACOs foram liberados para utilização na prática clínica. Contudo, a tríade “segurança, 
eficácia e eficiência” do tratamento disponibilizado aos portadores de FA é alcançada 
quando o atendimento multiprofissional proporciona ao paciente e/ou cuidados 
conhecimento necessário sobre a medicação em uso, tomando-o protagonista de seu 
próprio cuidado. 

Verificamos que apenas 17,8% (n= 13) pacientes necessitaram de internação 
hospitalar, sendo que, do total de indivíduos hospitalizado, 46,15% (n= 6) foram 
por sangramentos maiores (exceto AVC-H). Outrossim, em nossa pesquisa não 
registramos óbitos secundários à hemorragia. Em pesquisa realizada em um hospital 
universitário do RJ a taxa de internações por FA em pacientes com insuficiência 
cardíaca descompensada foi de 40%, sendo que este grupo de pacientes apresentou 
maior tempo de internação e taxa de mortalidade hospitalar, sendo que idade 
avançada, etiologia não isquêmica, disfunção ventricular direita, maior fração de 
ejeção e aumento do átrio esquerdo estiveram dentre os fatores de risco para óbito 
(MENDES et al., 2014). Todavia, não se localizou dados relativos à taxa de internação 
por complicações hemorrágicas em pacientes com FA.

O suporte educativo ao portador de FA é essencial para prevenção de internações 
por complicação hemorrágica. É preciso proceder à adequada orientação sobre os 
efeitos colaterais de medicamentos antiarrítmicos e dos ACOs, bem como sobre as 
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possíveis interações medicamentosas e interação fármaco-alimentação. Outrossim, 
é fundamental que sejam explicados os possíveis sinais e sintomas característicos 
de um episódio de FA, devendo-se, ainda, alertar os pacientes sobre a possibilidade 
de eventos assintomáticos. Finalmente, é igualmente importante que os pacientes 
sejam sensibilizados sobre a necessidade de manter a rotina terapêutica quando 
do tratamento com ACO, evitando-se a superdosagem, procurando o serviço de 
emergência hospitalar na imediata observação de quaisquer alterações e/ou sinais de 
sangramentos (VANHEUSDEN, SANTORO, 2006).

CONCLUSÕES

A fibrilação atrial (FA) é a arritmia cardíaca sustentada mais comum na prática 
clínica e sua importância se deve ao aumento do risco de acidente vascular cerebral 
isquêmico, conferindo maior morbimortalidade. Logo, a instituição da terapia para 
prevenção de fenômenos tromboembólicos aumenta o risco de complicações 
hemorrágicas. A taxa de hospitalização por complicações hemorrágicas, no grupo 
estudado, ainda é considerada alta e continua sendo uma das maiores preocupações 
das equipes multidisciplinares que prescrevem e seguem o paciente em uso de 
anticoagulante oral.

Reitera-se aqui, a importância do seguimento contínuo do usuário de ACO, 
vinculando a atenção primária e terciária em saúde, na intenção de garantir integralidade 
da assistência ao paciente, um dos princípios do SUS. Enfatiza-se, também, o quanto 
torna-se imprescindível conhecer o perfil da população na área de atuação, visando 
uma assistência de qualidade, personalizada, com base nas políticas públicas vigentes 
no sistema. 
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